

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 004-2026

	QUADRO RESUMO

	1.01. Título e Objetivo Geral:
	Aquisição de material permanente tipo: televisores,  cortinas de ar, suporte para tvs de ate 75”, violão,  máquina de costura, caixa de som amplificadora, insturmentos de percusão, para atender as demandas coletivas dos diversos setores desta Superintendencia e CRE Metropolitano.

	1.02. Delimitação do Objeto a ser licitado:
	Material permanente para atender as demandas coletivas do CAPS-CIDADE e dos diversos setores desta Superintendencia e CRE Metropolitano com a finalidade da economicidade.

	1.03. Modalidade de Licitação e Base Legal:
	conforme o art. 1º do Decreto 4.941-R, de 06 de agosto de 2021, ficam os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional autorizados a realizar procedimentos de licitação ou contratação direta nos termos da Lei 14.133 de 2021. 

	1.04. Estimativa de custos global:
	R$ 53.081,20(cinquenta e três mil, oitenta e um reais e vinte centavos), valores estimativos

	1.05. Prazo estipulado de vigência contratual:
	A Ordem Fornecimento terá início no dia posterior à sua publicação, de acordo a entrega e aceite do objeto conforme leis vigentes.

	1.06. Informação Orçamentária:
	Programa de trabalho: 10.302.0030.2185 e 10.122.0031.2252
Natureza de despesa: 4.490.52 e ou 339030
Fonte: 104 e ou 135

	1.07. Unidade Administrativa responsável pela execução do objeto e fiscalização:
	
SRSV/CRE-METROPOLITANO

	1.08.	Equipe responsável pela elaboração do termo de referência:
	Maria Aparecida Silveira 
Rodrigues/Mat.3942600
Adriana Lucia de Souza Zoppi
Psicologa/Mat.

	1.09. Versão e data do Termo de Referência:
	Versão 3.00 – 22/06/2026

	1.10. Data prevista para implantação:
	Até 22/06/2026

	1.11. Fiscalização:

Adriana Lucia de Souza Zoppi
Psicologa/Mat.
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE VITÓRIA/SRSV


BR 262, Km zero, Ed. Cristiano Tavares Collins, Jardim América, Cariacica/ES Tel.: (27) 3636-2672 / 3636-2663 E-mail: capscidade@saude.es.gov.br

1)INTRODUÇÃO
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

Nesse contexto, o presente documento tem o objetivo de avaliar a viabilidade técnica e econômica da contratação/aquisição pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que irão subsidiar o Termo de Referência ou Projeto Básico.

2)DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

A Superintendencia Regional de Saude de Vitoria-SRSV-SESA, Estado do Espirito Santo, torna público para conhecimento dos interessados que será realizado PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo “MENOR PREÇO” a ser processado e julgado pela SRSV , nos termos  da Lei nº 14.133/2021  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, destinado ao registro de preços para aquisição de materiais permanentes.
A Superintendencia Regional  de Saúde de Vitoria, atua hoje em Cariacica-ES,  e abriga o CRE METROPOLITANO o CAPS, a VIGILANCIA EM SAUDE, TFD, FARMACIA CIDADÃ DE CARIACICA, e uma grande unidade OFTALMOLÓGICA,  dentre outras atividades que atendem aos 23 municipios integrantes da Regional Vitória. Dentro destas atividades temos atendimento diário aos pacientes de  Atenção Psicossocial (CAPS), nas suas diferentes modalidades, são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e oferecem serviços de saúde de caráter aberto e comunitário.
O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) constitui serviço estratégico da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), responsável pelo atendimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais e necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas.
Para o desenvolvimento adequado das atividades terapêuticas e de reabilitação psicossocial, torna-se necessária a aquisição de equipamentos e instrumentos que possibilitem a realização de oficinas terapêuticas, atividades culturais, educativas e de integração social, além da melhoria das condições de acolhimento e permanência dos usuários nas dependências da unidade, e para atender a todas a demandas do CREME e da SRSV.
A ausência desses equipamentos limita a execução de oficinas de música, atividades de artesanato, ações educativas e a divulgação de conteúdos informativos e terapêuticos, comprometendo a qualidade dos serviços ofertados.
3)DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS





TABELA RESUMO DOS ITENS

	Item
	Quant.
	Descrição do item
	Valor Unitário Estimado
	Valor Total Estimado

	1
	5
	Violão Acústico Adulto
	R$ 503,92
	R$ 2.519,60

	2
	3
	Tamborim Profissional
	R$ 85,00
	R$ 255,00

	3
	2
	Caixa de Bateria
	R$ 480,00
	R$ 960,00

	4
	2
	Repenique Profissional
	R$ 420,00
	R$ 840,00

	5
	10
	Televisão Smart TV 50" 4K
	R$ 1.925,33
	R$ 19.253,30

	6
	10
	Cortina de Ar 1,50m
	R$ 782,33
	R$ 7.823,30

	7
	10
	Suporte Pedestal para TV até 75"
	R$ 1.023,00
	R$ 10.230,00

	8
	3
	Máquina de Costura Semi-Industrial
	R$ 2.200,00
	R$ 6.600,00

	9
	2
	Surdo Profissional
	R$ 950,00
	R$ 1.900,00

	10
	2
	Caixa de Som Amplificadora 300W com 4 micro fones sem fio
	R$ 1.350,00
	R$ 2.700,00

	 
	Total Geral (previsto)
	R$ 9.719,58
	R$ 53.081,20









	ITEM-1
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Violão Acústico
	INSTRUMENTO MUSICAL - CORDA - COMPONENTES: COM 6 CORDAS E ESTOJO; COMPRIMENTO: 1,05 M; TIPO: VIOLÃO.
Violão acústico de 6 cordas; tamanho adulto (4/4); tampo confeccionado em madeira laminada ou material equivalente de alta qualidade; laterais e fundo em madeira laminada ou material equivalente; braço em madeira resistente; escala com marcações de posição; tarraxas cromadas ou niqueladas com sistema de afinação de precisão; cordas em nylon ou aço; acabamento em verniz ou pintura de alta resistência; cor natural, preta ou similar; boa projeção sonora e qualidade de timbre; acompanhado de capa para transporte; garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.

	Codigo siades-471929
	

	
	

	ITEM-2
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Tamborim profissional
	INSTRUMENTO MUSICAL - PERCURSÃO - COMPONENTES: 06 AFINADORES, PELE DE NYLON; MATERIAL: ALUMÍNIO; TAMANHO: 6 POL; TIPO: TAMBORIM.

Diâmetro mínimo de 6 polegadas; corpo confeccionado em ABS, policarbonato ou material equivalente de alta resistência; pele sintética de alta durabilidade; afinação por parafusos com no mínimo 6 pontos de fixação; aro reforçado; estrutura resistente a impactos e ao uso contínuo; acabamento sem imperfeições; peso compatível para manuseio confortável; garantia mínima 12 meses.

	Cod. Saides:611942
	

	
	




	ITEM-03
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Caixa de bateria
	INSTRUMENTO MUSICAL - PERCURSÃO - COMPONENTES: CAIXA, 2 TONS, SURDO E BUMBO; MATERIAL: MADEIRA/METAL; TIPO: BATERIA.

Diâmetro de 14 polegadas; profundidade mínima de 5,5 polegadas; casco confeccionado em madeira, aço, alumínio ou material equivalente de alta resistência; pele batedeira e pele de resposta sintéticas; sistema de esteira regulável; aros metálicos reforçados; afinação por parafusos com no mínimo 8 pontos de tensão; ferragens com tratamento anticorrosivo; acabamento de qualidade; acompanhada de chave de afinação; garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.

	Cod. Siades:291075
	

	
	

	ITEM-04
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Repinique
	INSTRUMENTO MUSICAL - PERCURSÃO - COMPONENTES: 06 AFINADORES, PELE DE NYLON; MATERIAL: ALUMÍNIO; TAMANHO: 12 POL; TIPO: REPIQUE.

Diâmetro de 12 polegadas; altura mínima de 30 cm; corpo confeccionado em alumínio, aço inoxidável ou material equivalente de alta resistência; pele sintética resistente às variações climáticas; sistema de afinação por parafusos; aros metálicos reforçados; ferragens com tratamento anticorrosivo; acabamento resistente; acompanhado de chave de afinação; acompanhado de talabarte ou suporte para sustentação quando aplicável; garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.

	Cod. Saides:
	

	612651
	

	
	

	ITEM-05
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Televisor Smart TV
	TELEVISOR - ACESSÓRIOS: CONTROLE REMOTO; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 4K, 2 HDMI, 2 USB, BLUETOOTH; TAMANHO TELA: 50 POL; TIPO TELA: CRISTAL LÍQUIDO; VOLTAGEM:  110/220 V.

Tipo LED; Smart TV; tela mínima de 50 polegadas; resolução Ultra HD 4K mínima de 3840 x 2160; acesso à internet (Web Browser); acesso a redes sociais, fotos, vídeos e músicas; mínimo de 02 entradas USB; mínimo de 02 entradas HDMI; mínimo de 01 entrada de vídeo; mínimo de 01 entrada componente (Y, Pb, Pr); mínimo de 01 entrada Ethernet (LAN); mínimo de 02 entradas RF; sistemas NTSC, PAL-M e PAL-N; conversor digital integrado; potência mínima de áudio de 20W; saída de áudio digital óptica; Wi-Fi integrado; Wi-Fi Direct; controle remoto; cabo de energia; baterias; tensão bivolt; suporte de parede inclinável; manual do usuário; garantia mínima de 12 meses.

	 
	

	SIADES COD.
	

	480490
	

	ITEM-06
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Cortina de Ar
	CORTINA AR - COMPRIMENTO: 150 CM; MATERIAL: METAL E PLÁSTICO; POTÊNCIA: 280 W; TENSÃO: 220 V; VAZÃO: 2.400 M3.
Número de fases: bifásico; potência mínima de 310W; tensão de 220V; vazão máxima de 2.460 m³/h; dimensões aproximadas de 1500 x 221 x 183 mm; velocidade do ar de 10 m/s; ruído máximo de 50 dBA; controle remoto incluso; cor branca; garantia mínima de 12 meses.

	Siades
	

	Cod.453299
	

	
	

	ITEM-07
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Suporte Pedestal para TV
	SUPORTE DE VIDEOCASSETE / TELEVISAO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SUPORTE PEDESTAL COM RODAS, ALTURA REGULÁVEL; MATERIAL: METÁLICO; TAMANHO: PARA TV DE 32" A 75".  VOLTAGEM: 110/220 V.
Tipo coluna de chão móvel; compatível com TVs LCD, LED, Plasma, OLED e QLED de 32" a 75"; capacidade mínima de carga de 45 kg; compatibilidade VESA de 100x100 mm até 600x400 mm; ajuste de altura entre 110 cm e 150 cm; travas de segurança; base com 04 rodízios, sendo no mínimo 02 com freio; bandeja inferior regulável para notebook, DVD, Blu-Ray ou codec com capacidade mínima de 5 kg; bandeja superior para webcam ou câmera de videoconferência com capacidade mínima de 5 kg; confeccionado em aço carbono com tratamento anticorrosivo e pintura epóxi eletrostática na cor preta.

	Saides cod.  440646
	

	
	



	ITEM-08
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Máquina de Costura
	MÁQUINA COSTURA TECIDO - APLICAÇÃO: COSTURA DOMÉSTICA; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: VELOCIDADE MÁXIMA DE 750 PONTOS POR MINUTO; TENSÃO ALIMENTAÇÃO:  VOLTAGEM: 110/220 V.; TIPO: ELETRÔNICA.

Máquina doméstica robusta ou semi-industrial; costura reta, zigue-zague e três pontinhos; controle de velocidade com regulagem eletrônica; estrutura interna metálica; passador de linha automático; braço livre para costura de mangas e barras; acessórios inclusos, como calcador para zíper e casa de botão; adequada para atividades terapêuticas, oficinas de costura e capacitação profissional; garantia mínima de 12 meses.

	Cod. Siades:
	

	609121
	

	
	


	ITEM-09
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Surdo Profissional
	INSTRUMENTO MUSICAL - PERCURSÃO - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CANOAS COM TRAVA DE AFINAÇÃO; MATERIAL: ALUMÍNIO; TAMANHO: 22 POL; TIPO: SURDO

.Surdo profissional destinado a atividades musicais, oficinas culturais e apresentações artísticas, confeccionado com casco em madeira laminada de alta resistência, com acabamento envernizado ou revestido em fórmica de alta durabilidade.

	Código siades:
	Deverá possuir aro metálico reforçado, ferragens cromadas ou zincadas resistentes à oxidação, sistema de afinação por parafusos, pele sintética de alta resistência e sonoridade adequada para utilização em ambientes internos e externos.

	486237
	Especificações mínimas:

	 
	Diâmetro: 18" a 22";

	 
	Altura: 40 cm a 50 cm;

	 
	Casco em madeira laminada;

	 
	Pele sintética resistente às variações climáticas;

	 
	Aros metálicos reforçados;

	 
	Sistema de afinação por parafusos;

	 
	Ferragens cromadas ou zincadas;

	 
	Acompanha chave de afinação;

	 
	Cor: preta, branca ou natural da madeira;

	 
	Garantia mínima de 12 meses.

	
	

	ITEM-10
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	Caixa  acustica
	CAIXA ACÚSTICA - CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM BLUETOOTH, BATERIA RECARREGáVEL E ENTRADA USB; TIPO: INTELIGENTE; VOLTAGEM: 110/220 V. CAIXA ACÚSTICA INTELIGENTE PORTÁTIL COM MICROFONES

Caixa acústica inteligente portátil, com microfones, destinada à reprodução e amplificação de áudio, com as seguintes características mínimas:

Tipo: Inteligente, portátil
Dimensões aproximadas: altura entre 40 cm e 50 cm (ou equivalente em formato que mantenha desempenho similar)
Conectividade: Bluetooth integrado para pareamento com dispositivos móveis
Alimentação: Bivolt automático (110V/220V)
Bateria: Recarregável, com autonomia compatível para uso contínuo em ambientes internos e externos
Entradas: Porta USB para reprodução de mídia e/ou carregamento de dispositivos
Microfones: Acompanha microfones sem fio (wireless) compatíveis com a caixa, para uso em apresentações, eventos ou atividades coletivas
Recursos adicionais: Controle de volume e ajustes básicos de áudio integrados
Acessórios: Cabo de alimentação e carregador inclusos garantia de 12 meses

	Cod. SIADES 290667
	






3.1 Programa de Trabalho

	Programa de Trabalho: 10.302.0030.2185/CRE e 10.122.0031.2252/SRSV MODERNIZAÇÃO, AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS. 

	Natureza de despesa: 4.4.90.52.00 e 339030.







3.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do                           Inciso XIII do art. 6º e art. 20 da Lei nº 14.133/2021.
3.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme             Decreto Estadual nº 5352-R/2023.
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4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘E’).

5 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ‘B’).
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em  tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘C’).
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do                   Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’).

7.2 Da Sustentabilidade:
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do   objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

Contratada deverá dar preferência a insumos com origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados; menor geração de resíduos; e preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.

7.3 Da exigência de Amostra:
Não se aplica. Entreatndo o envio de folderes e panfletos que demonstrem as caracteristicas de forma clara dos itens poderão ser solicitadas.
7.4	Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
O prazo de garantia é aquele  12 meses a contar do momento do recebimento definitivo dos  materias e/ou produtos adquiridos.

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘F’).

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.1 As comunicações entre a Superintendencia e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.2    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscais por servidor designado na forma do Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação.

9.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 Recebimento do Objeto
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta e pelo que segue:
9.1.1. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete; 
9.1.2. Os materiais devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;
9.1.3. Os materiais não devem apresentar avarias ou adulterações; 
9.1.4. Os materiais devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de fabricação e prazo de validade.
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.2.1. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos. 
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias. 
9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 


9.9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘G’)

Nota fiscal
Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.10.a A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
9.10.b O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante.

9.11 Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual

9.11.1-    	A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação        na forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023.
9.11.2- 	Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

9.11.3-      Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.
9.11.4- 	Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.
9.11.5- 	Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.
9.11.6- 	Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.


9.12 Do Prazo de Pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023.
9.12.1- 	Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de vencimento da obrigação.
9.12.2- 	Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:
[image: ]


9.12.3- Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.
9.12.4- A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.
9.12.5- Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.
9.13 Da Forma de Pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.13.1- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.13.2- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.13.3- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.13.4- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’).

10.1- Forma de seleção e critério de julgamento da proposta, menor preço.


11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’).
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. Exigências de habilitação 
11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação jurídica
 11.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
11.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
11.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
11.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
11.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
11.13. SUPRIMIDO
11.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
11.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira
11.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
11.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

11.25 SUPRIMIDO
11.26. SUPRIMIDO
11.27. SUPRIMIDO
11.28. SUPRIMIDO
11.29. SUPRIMIDO

 Qualificação Técnica
11.30. A empresa a ser contratada deverá apresentar, no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, devidamente assinado, em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, comprovando que já forneceu o objeto a ser contratado para ente público ou privado anteriormente. O requisito visa demonstrar a experiência, sem restrições, do fornecedor na entrega de serviços semelhantes.
11.31. SUPRIMIDO 
11.31.1. SUPRIMIDO
11.31.2. SUPRIMIDO
11.31.3. SUPRIMIDO
11.31.4. SUPRIMIDO
11.31.5. SUPRIMIDO
11.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
11.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
11.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
11.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
11.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
11.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
11.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
11.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 53.081,20(cinquenta e três mil, oitenta e um reais e vinte centavos),    valores estimativos, conforme custos unitários apostos na Tabela 1 - Itens da Contratação ITEM 2.1. O orçamento NÃO será sigiloso, nos termos do art. 24, Lei 14.133/21. 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
13.2. A Natureza da Despesa, Sub-elemento Despesa, Plano Interno (PI), Fonte do recurso e Programa Trabalho constarão nos autos do processo em certidão de disponibilidade orçamentária expedida pela COMPRAS-ES. 
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 13.4. Cronograma físico-financeiro: o pagamento ocorrerá em parcela única, após o recebimento definitivo dos bens.

14. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
14.1. São obrigações da CONTRATANTE:
14.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
14.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
14.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
14.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 
14.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

14.2. São obrigações do CONTRATADO

14.2.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII)

indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
 14.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
14.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante;
14.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
14.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
14.2.6 Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa a entrega incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº14.133/2021;

14.2.6 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.2.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos
3) O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo e do contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
4) Federais e à Dívida Ativa da União;
5) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
6) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8)Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
10) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
12) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
13) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

14) Em caso de cancelamento de registro ou recolhimento por desvio de qualidade determinados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) compete ao fornecedor registrado o recolhimento e a reposição do produto para saúde por outro com a mesma apresentação que substitua o item recolhido.
15) Obriga-se a cumprir automaticamente os descontos Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) e a desoneração autorizada pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) quando

15. DO REAJUSTE 
15.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice será usado IGP-M. (não se aplica, tendo em vista que se trata de aquisição de entrega em uma única parcela.)


16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘J’).
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela fonte de recursos do(s) órgãos participantes do Sistema de Registro de Preços a ser informada na lavratura do instrumento de contrato.

Quando da contratação, as despesas serão atendidas com as informações da dotação:

16.2.1- Gestão/Unidade; 
44092944901

16.2.2- Fonte de Recursos; 
104/e ou 135

16.2.3- Programa de Trabalho; 
 10.302.0030.2185 e 10.122.0031.2252

16.2.4- Elemento de Despesa.
4.490.52 e/ou 339030, podendo ter alguns itens que irão se enquadrar como material de consumo duravel.


A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.


Caricacica 22 de junho de 2026.



ADRIANA LUCIA DE SOUZA ZOPPI
Coordenadora do CAPS Cidade 

MARIA APARECIDA SILVEIRA RODRIGUES 
Assitente Adminstrativo- SRSV 

ALEXSANDRO DE MORAES VIMERCATI
Superintendente Regional de Saúde de Vitória/SRSV.
Secretaria de Estado de Saúde/SESA
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